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RESOLUCAO N9-CSRF/01-0.053 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL. 

RESOLVEM os Membros da Camara Superior de Recursos 

Fiscais, por unanimidade de voto , converter o jugamento em clingen 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei 
ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN ALVES DE 
OLIVEIRA, URGEL PEREIRA LOPES, LUIZ MIRANDA, ANTONIO DA SILVA CA-
BRAL, MARINHO MENDES DOMENICI, CARLOS AGOSTINHO ALESSIOOLIVETO, LOU 
RIERDES FIUZA DOS SANTOS e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente jus= 
tificadamente o Conselheiro JOSE AUGUSTO SALLES DE CARVALHO. 



I.  

• 
SERVIÇO  PUBLICO  FEDERAL 	PROCESSO N9 10180/003.205/84-01 
RESOLUÇÃO N9-CSRF/01-0.053 
RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDA: 	TERCEIRA  CÂMARA  DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 
SUJEITO PASSIVO: TERRA VERDE - EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS LTDA. 

RELATÓRIO  E VOTO 

Tendo em vista que, para o correto equacionamento do 

presente  litígio,  julgo  indispensável  que sejam apresentados a es-

te Relator alguns esclarecimentos adicionais, proponho que se con-

verta o julgamento em diligencia, a fim de que: 

I) A  Repartição  Fiscal junte aos autos cópia das de-

claragOes de rendimento, apresentadas pelo sujeito passivo, nos e 

xercicios fiscais de 1980 a 1983; 

II) A  Fiscalização,  em diligência na firma TERRA VER-

DE - EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS LTDA.: 

a) Informe se a empresa nos  exercícios  sociais 	de 

1979 a 1981,  possuía  escrita comercial fiscal re 

guiar  que a habilitasse a demonstrar o lucro  real,  

inclusive se nesses  exercícios  escriturou a movi-

mentação bancária e se registrara o Livro de Re- 

gistro do Código de Contas, que a autorizasse 	a 

dispensar a nomenclatura das contas, 	utilizando 

apenas os respectivos códigos no Diário; 

b) Apresente outros esclarecimentos que julgar opor-

tunos para a correta  apreciação  do feito. 

Brasilia (DF)  e 11 de abril de 1986 

AMADOR  OU 1E '10 ,FERNANDEZ - PRESIDENTE E RELATOR 4 , 


